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eStADO De SANtA CAtARINA 
SeCRetARIA De eStADO DA SAÚDe 
SISteMA ÚNICO De SAÚDe
SUPeRINteNDÊNCIA De VIGILÂNCIA eM SAÚDe 
DIRetORIA De VIGILÂNCIA SANItÁRIA 

ReSOLUÇÃO NORMAtIVA Nº 004/2022 DIVS/SUV/SeS de 
25/08/2022

A DIRetORA DA VIGILÂNCIA SANItÁRIA da Secretaria de estado 
da Saúde, no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso I 
do art. 44 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 4.793/94; e,

Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências;

Considerando a necessidade de minimizar os riscos e agravos a 
que ficam expostos os usuários de piscinas, que não apresentam 
condições adequadas ao seu funcionamento;

Considerando a necessidade de atualizar e revisar a legislação 
vigente no âmbito do estado de Santa Catarina, do dispositivo 
legal que disciplina o funcionamento, operação, manutenção e 
uso de piscinas;

Considerando a Lei Estadual nº 6.320, de 20 de dezembro de 
1983, que dispõe sobre Normas Gerais de Saúde, Estabelece 
Penalidades e dá outras Providências;

Considerando o disposto na Norma Técnicas da Associação Bra-
sileira de Normas – ABNT NBR – 10339/2019 no que se refere ao 
projeto e execução, manutenção, qualidade da água, classificação 
e terminologia de construção e manutenção de piscinas; 

Considerando o disposto na Norma Técnicas da Associação Bra-
sileira de Normas – ABNT – NBR- 10818/2016.

ReSOLVe:

Art. 1º Aprovar Resolução Normativa que trata da operação, manu-
tenção, qualidade da água e uso de piscinas públicas e privadas, 
visando o controle e a prevenção de doenças de veiculação hídrica, 
comuns aos usuários de piscinas, apresentando diretrizes, indica-
dores e critérios para as ações de vigilância sanitária.

Art. 2º Os termos desta Resolução se aplicam a pessoas físicas ou 
jurídicas, envolvidas, direta ou indiretamente, com o funcionamento 
dos estabelecimentos que por suas finalidades colocam piscinas 
de uso coletivo, pública, desportiva e/ou especial, a disposição 
dos usuários.

Parágrafo único As piscinas particulares ficam dispensadas das 
exigências desta Resolução, embora possam ser inspecionadas 
pelas autoridades de Vigilância Sanitária quando necessário, de-
vendo seus proprietários acatar as determinações emanadas pelo 
referido órgão.

Art. 3º Para os efeitos desta Resolução Normativa, são adotadas 
as seguintes definições:

I ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o 
Foro Nacional de Normalização;

II Água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade esta-
belecido na legislação vigente e que não ofereça riscos à saúde;

III Algicida: são substâncias ou produtos destinados, a eliminar algas;

IV Casa de máquinas: local destinado à instalação do conjunto de 
equipamentos de recirculação, filtração e tratamento da água das 
piscinas, bem como iluminação, aquecimento, ventilação, controle 
e automação, quando existir;

V Cloro líquido ou granulado: são produtos a base de cloro, com-
postos de hipoclorito de cálcio e sódio, sais de sódio e de cálcio 
e água de hidratação;

VI Contaminação: presença no ambiente de qualquer agente (físico, 
químico ou biológico) em concentrações que possam ser nocivos 
para a saúde;

VII Desinfecção: operação realizada com o emprego de agente 
físico ou químico que tem como objetivo reduzir o número de mi-
croorganismos nocivos à saúde;

VIII Desinfetante: são formulações que têm na sua composição 
substâncias microbicidas e apresentam efeito letal para micror-
ganismos não esporulados;

Ix Fungicida: são substâncias ou produtos destinados a eliminar 
todas as formas de fungos;

x Ionizador: equipamento utilizado para tratamento químico da 
água por meio de liberação de íons.

xI Ozonizador: equipamento utilizado para tratamento de água por 
meio da adição de ozônio;

xII pH: símbolo para a grandeza físico-química, potencial hidro-
geniônico, escala do grau de acidez ou de basicidade da água, 
representada numericamente por uma escala de 0 (zero) ácido a 
14 (quatorze) básico, sendo o 7 (sete) considerada neutra;

xIII Piscina: parte ou conjunto de construções que incluam um 
ou mais tanques destinados às atividades aquáticas, equipadas 
de forma a antender condições de uso, segurança e operação. 
Contempla além dos tanques os equipamentos de tratamento de 
água, salvamento e segurança, casa de máquinas, vestiários, ba-
nheiros e demais instalações relacionadas e necessárias ao uso 
e funcionamento;

xIV Responsável técnico: entende-se como responsável técnico 
o profissional legalmente habilitado pelo seu conselho de classe 
para exercer a supervisão e o controle das atividades nos aspectos 
técnicos e operacionais de piscinas, e que responde junto aos 
órgãos de controle.

xV Tanque de água: área interna da piscina, onde os usuários 
farão as atividadede natação, hidroginástica, recreação, natação 
competitiva ou terapêutica.

xVI Tanque de lava pés: reservatório raso, localizado no acesso 
da piscina, contendo água e desinfetante, destinado a limpeza 
dos pés do banhista.

Art. 4° As piscinas são classificadas conforme o uso em:

I Piscinas particulares: utilizadas exclusivamente por seu proprietário 
e pessoas de suas relações;
II Piscinas coletivas: utilizadas em clubes, condomínios, escolas, 
entidades, associações, hotéis, motéis e similares;
III Piscinas públicas: utilizadas pelo público em geral e administradas 
por órgãos governamentais;
IV Piscinas especiais: destinadas a processos de tratamento de 
certos agravos à saúde;
V Piscinas desportivas: destinadas principalmente às competições, 
devendo atender às características estabelecidas pelas instituições 
desportivas.

Parágrafo único Não são classificadas como piscina as banheiras 
de hidromassagem de hotéis, motéis, clubes e similares.

DA eStRUtURA FÍSICA DAS PISCINAS

Art. 5º Em relação à estrutura física das piscinas, deve-se atender 
os seguintes requisitos:

I O piso deve ser de material resistente, lavável e com baixo grau 
de absorção de água, antiderrapante e não agressivo a pele, bem 
como deve evitar o acúmulo de água, estar em perfeito estado de 
conservação, livre de rachaduras e irregularidades, não possuir 
arestas contundentes, não liberar fragmentos perfurantes, preser-
vando a condição de segurança, principalmente no caso de piso 

molhado, tanto na área circundante da piscina assim como na área 
de trânsito entre a mesma e o vestiário. Devem estar em confor-
midade com os requisitos das NBRs da ANBT vigentes no que 
refere-se a higiene, segurança, e conforto tátil e antropodinâmico.

II A conservação do revestimento interno do tanque, e externo da 
piscina, devem estar livres de trincas, rachaduras e outras defor-
mações que possam colocar em risco a segurança do usuário.

III Os equipamentos do sistema de água (bombas, aquecedores 
de água, filtros e outros) e das instalações hidráulica, elétrica e de 
elementos carburantes, quando houver, devem estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento. 

IV As condições de manutenção do material de apoio às atividades 
de uso em piscinas, devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, ou seja, ausentes de perfurações, rachaduras, bolor ou fungos 
e outros, mantendo-os, após o uso, em local, arejado e livre de 
contato com superfície úmida.

V As piscinas devem estar separadas da área de trânsito ou das 
destinadas aos espectadores, por barreira física, de modo a impedir 
a entrada de não banhistas na área do tanque.

VI O tanque deverá ter marcas indicadoras no piso externo e nas 
paredes acima do nível da água, informando aos usuários:
a) A profunidade de água naquele ponto;
b) Os pontos de mudança de inclinação.

VII O tanque de água da piscina deverá ser utilizado exclusiva-
mente para o desenvolvimento das atividades aquáticas (natação, 
hidroginástica, competições, atividade terapêutica, atividades re-
creativas e outras).

VIII No acesso ao tanque deverá ser instalado um chuveiro para 
uso exclusivo dos banhistas.

Ix Na existência de lava pés:
a) O tanque lava pés deverá ser revestido em piso de cerâmica, 
antiderrapante, não tóxico de fácil limpeza, quimicamente inerte 
em relação à água e aos produtos utilizados no seu tratamento, 
limpeza e desinfecção, com ralo de tampa removível, com saída 
para a rede pluvial e torneira para abastecimento de água.
b) Dimensões mínimas dos lava-pés deverão ser de 1,00 x 1,00 
m e profundidade igual a 0,20m, e a concentração de cloro livre 
deverá ser, no mínimo de 3,0 mg/L e no máximo 5,0 mg/L.
c) O uso do lava pés não é obrigatório.

x A piscina deve dispor de ralos e grelhas em conformidade com 
as normas técnicas (NBR), definidas pela ABNT, bem como com 
os regulamentos estaduais vigentes, normatizados e fiscalizados 
pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina.

xI A casa de máquinas deve possibilitar o fácil acesso, ser ilumi-
nada, ventilada, com espaço suficiente para inspeção, operação 
e manutenção dos equipamentos, além de ser protegida contra 
inundações, dispondo de ponto de água potável para lavagem de 
mãos e olhos, não sendo permitido armazenar produtos químicos 
que não estejam em uso.

xII As piscinas que têm trampolim e plataformas de saltos devem 
ter suas superfícies revestidas de material antiderrapante.

xIII O sistema de circulação da água dos tanques deve possuir 
dispositivo que interrompa o seu funcionamento em casos de emer-
gência, de forma a proporcionar a segurança dos banhistas. Este 
dispositivo deve estar em local de fácil acesso e visualização, em 
conformidade com as normas técnicas (NBR) vigentes, definidas 
pela ABNT, bem como com os regulamentos estaduais vigentes, 
normatizados e fiscalizados pelo Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina. 

DA ÁGUA De ABASteCIMeNtOS DOS tANQUeS

Art. 6° A piscina deve ser abastecida preferencialmente com água 
potável, seja por meio de sistema público de abastecimento de 
água, ou solução alternativa coletiva desde que comprovada a 
potabilidade da água conforme legislação vigente, e quando da 
impossibilidade da utilização de água potável para abastecimento, 
a água de abastecimento da piscina deve atender no mínimo aos 
seguintes parâmetros e devem ser monitorados semestralmente:

I Abastecimento por água de mananciais superficiais:
a) No mínimo em 80% de 05 (cinco) ou mais amostras consecutivas, 
colhidas no mesmo local, houver, no máximo, 1.000 coliformes 
fecais (termotolerantes) ou 800 Escherichia coli por 100 mL;
b) Valor máximo de Clorofila ɑ - 10 μg/L;
c) Valor máximo de Densidade de Cioanobactérias – 20.000 cel/mL;
d) Valor máximo de Sólidos Dissolvidos Totais – 500 mg/L;
e) Óleos e Graxas – virtualmente ausentes.
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II Abastecimento por água de mananciais subterrâneos:
a) No mínimo em 80% de 05 (cinco) ou mais amostras consecutivas, 
colhidas no mesmo local, houver, no máximo, 1.000 coliformes 
fecais (termotolerantes) ou 800 Escherichia coli por 100 mL;
b) Valor máximo de Sólidos Dissolvidos Totais – 1000 mg/L;

DO tRAtAMeNtO, LIMPeZA, MANUteNÇÃO e OPeRAÇÃO 
DAS PISCINAS

Art. 7º O tratamento da água do tanque tem como objetivo manter a 
sua qualidade estética, (cristalinidade, sem resíduos e sem odores 
desagradáveis) e a qualidade sanitária (mantê-la segura para a 
saúde dos usuários).

Parágrafo único Nas piscinas onde o abastecimento da água se 
realize por renovação contínua, fica dispensado a manutenção da 
concentração do cloro residual livre na faixa entre 0,8 mg/L e 3,0 
mg/L. No entanto o monitoramento da qualidade da água perma-
nece obrigatório conforme estabelecido no artigo 16, item I e II.  

Art. 8º As piscinas devem contar com Procedimento Operacional 
Padrão (POP), para os processos de tratamento, limpeza, medições, 
manutenção e operação dos tanques de água.

Parágrafo único Os POPs devem estar disponíveis para consulta 
e os trabalhodores envolvidos nas atividades devem estar capaci-
tados, com os devidos registros.

Art. 9º O tratamento, limpeza e manutenção da água dos tanques 
das piscinas serão efetuados diariamente em duas etapas (trata-
mento Físico e Desinfecção da água), e registrados na Ficha de 
Controle da Qualidade da Água que deverão ficar a disposição da 
autoridade sanitária (ANEXO I).

§1º Tratamento Físico – por meio da limpeza física da água, com 
a remoção de sujeira visível (filtração, aspiração, peneiramento 
e escovação). 

§2º Desinfecção da água – por meio da adição de produtos que 
combatam e destruam os microorganismos nocivos à saúde, tais 
como bactérias, vírus, protozoários, vermes, fungos, algas, etc.

§3° O controle de pH e Cloro Livre será feito mediante a utilização 
de kit de teste próprio.

§4º Nas piscinas que fazem a desinfeção da água por radiação 
ultravioleta, ionizador ou ozônio deve ser mantido à concentração 
de cloro residual livre especifícada no artigo 16, inciso I, alínea b.

§5º A faixa de temperatura recomendada em função das atividades 
e do público que irá utilizar a piscina, conforme segue:
a) SPA: 36 ºC a 38 ºC;
b) Piscinas de competição: 25 ºC a 28 ºC;
c) Piscina de recreação: 27 °C a 29 ºC;
d) Natação para bebês e hidroterapia: 30 ºC a 34 ºC;
e) Natação para crianças: 29 ºC a 32 ºC.

Paragrafo único Para temperaturas acima de 38 ºC recomenda-se 
o acompanhamento médico.

Art. 10 É permitida a supercloração (“cloração de choque”) quando 
se fizer necessária como ação corretiva, ou de rotina. 

§1º este procedimento deve ser executado mediante determinação 
e supervisão do responsável técnico, como forma para eliminação 
contaminantes orgânicos, cloraminas ou microrganismos que podem 
estar presentes na água da piscina;

§2º Após a suprecloração a piscina somente poderá ser liberada para 
uso com a verificação das condições físico-químicas adequadas;

§3º A supercloração deve ser registrada.

Art. 11 Os produtos destinados ao tratamento de águas de piscinas, 
incluindo-se os desinfetantes, os algicidas, os agentes decantadores, 
os floculantes, os corretores de pH, os eliminadores de oleosi-
dade, os agentes de flotação, os clarificantes, os estabilizadores 
de cloro, os sequestrantes e similares, devem ser regularizados 
junto à ANVISA na forma de notificação ou registro, para os fins 
que se destinam, bem como estarem dentro do prazo de validade 
e armazenados em local adequado.

Art. 12 É imprescindível à presença dos seguintes equipamentos 
que complementam o trabalho de manutenção, no âmbito da área 
dos tanques das piscinas:

§1º Aspiradores – Equipamentos dotados de mangueira e de cabo 
que destinam-se a remover as sujeiras e detritos acumuladas no 
fundo dos tanques de água das piscinas;

§2º Coador de Folhas (“cata-folhas”) – Acessório utilizado para 
remoção de folhas e partículas do interior dos tanques de água 
das piscinas;

§3º Estojo de Teste – Conjunto de equipamentes e reagentes (pro-
dutos químicos) que permitem a verificação do teor de cloro e do 
pH da água dos tanques das piscinas.

Art. 13 Os registros de pH, teor residual do desinfetante (cloro 
livre), e temperaturas devem ser registrados diariamente na Ficha 
de Controle da Qualidade da Água (conforme modelo do ANEXO 
I), permanecendo arquivados por 01 (um) ano.

DA ReSPONSABILIDA tÉCNICA 

Art. 14 Para o funcionamento da piscina é obrigatório à existência 
de Responsável Técnico legalmente habilitado pelo seu respectivo 
Conselho de Classe.

Art. 15 O controle de qualidade da água para os parâmetros pH, 
teor residual do desinfetante (cloro livre), e temperaturas (da água e 
ambiente) podem ser executadas por pessoas capacitadas, formal-
mente designidas e sob supervisão e responsabilidade do responsável 
técnico, que deve verificar os registros, asssinando e informando 
a data de conferência dos registros no mínimo uma vez ao mês.

DA QUALIDADe DA ÁGUA

Art. 16 O sistema de tratamento da água das piscinas em uso 
deverá manter sua qualidade físico-química e biológica, devendo 
atender no mínimo aos seguintes parâmetros e periodicidades:

I Controle físico, químico e físico-químico da qualidade da água 
com periodicidade diária:

a) O pH da água deverá se situar na faixa entre 7,2 e 7,8;
b) A concentração de cloro residual livre mantida na água deverá 
se situar na faixa entre 0,8 mg/L e 3,0 mg/L;
c) A limpidez da água deve ser tal que permita a perfeita visibilidade 
da parte mais profunda do tanque;
d) A superfície da água deve estar livre de matérias flutuantes, 
estranhas à piscina, e o fundo do tanque livre de detritos.

II Controle biológico daqualidade da água com periodicidade mensal:

a) Não deverá conter bactérias do grupo coliformes (coliformes totais 
e Escherichia coli) e do tipo Staphilococcus aureus. O resultado 
destas análises deverá ser afixado em local de fácil visualização 
e acesso aos usuários;
b) Deve ser evitada a proliferação de algas em consonância ao 
estabelecido no item I do artigo 16.
c) A autoridade sanitária poderá solicitar exames microbiológicos 
ou físico-químicos que julgue necessários, para verificação da 
qualidade da água;
d) Nos períodos de restrição ao uso das piscinas, seus tanques 
deverão ser mantidos em condição de transparência, com adição de 
cloro e filtração, impedindo assim focos de proliferação de insetos.

Paragráfo único O uso da piscina somente pode ser liberado 
após os paramêtros da qualidade da água estarem de acordo 
com os valores estabelecidos nesta Resolução.

Art. 17 A desinfecção da água deverá ser feita com o emprego de 
cloro ou seus compostos, preferencialmente, mediante cloradores 
ou similares. Quando for empregado cloro gasoso, em razão do 
seu risco, deverão ser observados todos os requisitos técnicos re-
ferentes à localização, instalação e operação necessários à perfeita 
segurança, conforme preconizado pela ABNT.

DO AteStADO DO MÉDICO

Art. 18 A apresentação de atestado médico é obrigatória para os 
usuários de piscinas de academias e clubes. Devendo ser renovado 
a cada 6 (seis) meses.

Parágrafo único É facultado aos demais estabelecimentos a exi-
gência da apresentação do exame médico dos usuários de piscina.

Art. 19 Os exames e atestados médicos, quando exigidos, pode-
rão ser realizados em qualquer unidade de assistência médica 
da rede pública ou privada, assim como ter origem na prestação 
de serviço de qualquer profissional médico legalmente habilitado. 
No caso desses exames serem realizados no próprio local onde 
a piscina está instalada, é necessário que possua licença para 
o seu funcionamento expedido pelo órgão sanitário competente.

DOS VeStIÁRIOS

Art. 20 Os vestiários de academias e clubes deverão ser indepen-
dentes para cada sexo, adaptado para deficientes, providos de 

armários com chave para guarda de roupas e objetos dos banhistas 
e de instalações sanitárias conforme o número de usuários.

§1º As instalações sanitárias de uso feminino devem contar com 
1 (um) vaso sanitário para 50 (cinquenta) mulheres;

§2º As instalações sanitárias de uso masculino devem contar com 
1 (um) vaso sanitário para 60 (sessenta) homens. Nos sanitários 
masculinos 50% (cinquenta porcento) dos vasos sanitários poderão 
ser substituídos por mictórios;

§3º Os lavatórios devem ser na proporção de 1 (um) para 60 (ses-
senta) usuários;

§4º Os chuveiros devem ser na proporção de 1 (um) para 40 (qua-
renta) usuários;

§5º A área dos boxes (de banheiros e bacias sanitárias) deve possuir 
área mínima de 0,90 m2, com largura mínima de 0,90 m;

§6º As portas dos boxes devem abrir para fora e ter espaço de 
0,15 m entre o piso e a parte inferior da porta.

Art. 21 Os demais estabelecimentos, devem dispor de no mínimo, 
um banheiro separado por sexo, adaptado para deficientes, pro-
vido no mínimo de um chuveiro, um lavatório e um vaso sanitário.

Art. 22 Em relação à área comum dos vestiários e banheiros, 
observar as seguintes exigências:

§1º Utilização de piso antiderrapante ou material similar, com re-
vestimento em perfeito estado de conservação, livre de rachaduras 
e irregularidades, visando garantir as condições de segurança em 
relação a piso molhado;

§2º Manutenção dos revestimentos de pisos, tetos e paredes, as-
sim como de peças sanitárias, devendo estar em perfeito estado 
de conservação, isentos de rachaduras, extremidades quebradas 
ou com lascas;

§3º Condições básicas de higiene, mantendo o local livre de limo, 
bolor e fungos, apresentando ainda, área seca para a troca de roupa;

§4º Não será permitido o uso de estrados de madeira na área dos 
vestiários e banheiros;

§5º As instalações sanitárias devem ser providas de saboneteira 
com sabonete líquido, suporte com toalha descartável, lixeira com 
tampa de acionamento sem contato manual e saco coletor.
DOS USUÁRIOS

Art. 23 As piscinas não devem ser frequentadas por pessoas que 
estejam com olhos inflamados, corrimentos ou afecções de pele, 
bem como por pessoas que estejam com ferimentos abertos, en-
gessadas ou com curativos de qualquer natureza.

Art. 24 Devem ser afixados em locais visíveis, principalmente aque-
les de acesso aos tanques, o regulamento do estabelecimento e 
orientações a respeito do uso adequado das piscinas e demais 
instalações, devendo minimamente especificar:

§1º Obrigatoriedade de banho prévio;

§2º Não utilização de óleos e cremes;

§3º O número máximo de banhistas permitido por metro quadrado, 
presentes simultaneamente no tanque, devendo estar de acordo 
com a seguinte tabela:

tABeLA 1. Área mínima da superfície da água (m²) por banhista.
Proporção entre 

área pavimentada 
circundante ao

tanque e área super-
fície de água

Área mínima da superfície da água (m²) 
por banhista presente simultaneamente 

na piscina

Tanques
comprofundidade  
máxima de até

1,50 m

Tanques
comprofundidade 
superior a 1,50 m

<1 2,0 4,0

>1 1,5 3,0

>2 1,0 2,0

Parágrafo único Os requisitos da tabela 01 não se aplicam às 
piscinas de uso especial e às desportivas.

DA SeGURANÇA

Art. 25 No que se refereàs medidas e aos dispositivos de segurança 
nas piscinas deve-se seguir em conformidade com os regulamentos 
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vigentes com normatizações e fiscalização sob a responsabilidade 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina.

Art. 26 Durante todo o manuseio dos produtos químicos para trata-
mento, limpeza ou manutenção da água dos tanques das piscinas 
devem ser utilizados equipamentos de proteção individual (EPI), 
conforme especificado na Ficha de Segurança para Produtos Quí-
micos (FISPQ).

Art. 27 Todo estabelecimento deve dispor em local de fácil acesso, 
manual de orientação em casos de intoxicação /acidentes com 
materiais de limpeza/conservação, do tipo Ficha de Segurança para 
produtos Químicos (FISPQ) e Ficha de Emergência dos Produtos 
Químicos utilizados.

Art. 28 Os produtos de limpeza e desinfecção utilizados para esses 
procedimentos e serviços, deverão estar acondicionados em local 
próprio e fora do alcance de crianças.

DAS DISPOSIÇÕeS FINAIS

Art. 29 O cumprimento desta Resolução Normativa não desobriga 
os proprietários ou responsáveis por piscinas, de observarem o 
disposto em outras Normas Regulamentares.

Art. 30 A inobservância das determinações contidas nesta Resolu-
ção Normativa constitui infração de natureza sanitária, sujeitando 
o infrator às penalidades previstas na Lei Estadual 6.320, de 20 
de dezembro de 1983, suas atualizações ou instrumento legal 
que venha a substituí-la, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e penal cabíveis.

Art. 31 Ficam revogadas a Resolução Normativa nº 003/DIVS/
SES de 24/05/2016 e a Resolução Normativa nº 004/DIVS/SES 
de 26/10/2017.

Art. 32 Todos os atos normativos mencionados nesta Resolução 
Normativa, quando substituídos ou atualizados por novos atos, 
terão a referência automaticamente atualizada em relação ao ato 
de origem.

Art. 33 As dúvidas relativas à interpretação e aplicação desta 
Resolução Normativa serão dirimidas pela Diretoria de Vigilância 
Sanitária Estadual.

Art. 34 Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj
Diretora da Vigilância Sanitária 
Superintendência de Vigilância em Saúde
Secretaria de Estado da Saúde

ANexO I
FICHA De CONtROLe DA QUALIDADe DA ÁGUA

1)Razão Social: CNPJ:

Nome Fantasia:

tIPODe eStABeLeCIMeNtO:

2)ALVARÁ SANItÁRIO N.º: 
DAtA exPeDIÇÃO: / /  VALIDADE:  / / .

3)endereço:

Bairro/Distrito: CeP:

Município: Código:

Telefone:

E-mail:

4) ReSPONSÁVeL tÉCNICO PeLA PISCINA:

NOMe: CONSeLHO De 
CLASSe:

CPF: N° CONSeLHO 
De CLASSe:

5) HORÁRIO De FUNCIONAMeNtO DO eStABeLeCIMeNtO:

6)FINALIDADeDAS AtIVIDADeS AQUÁtICAS:

() ReCReAÇÃO                                   () PRÁtICA De eSPORteS 

()USO teRAPÊUtICO                    () PROMOÇÃO DA SAÚDe

7)MÊS De ReFeRÊNCIA: ANO: 

ReSULtADOS De CONtROLe DA QUALIDADe DA ÁGUA

DIA/HORÁRIO pH CLORO 
LIVRe
(mg/L)

t (°C) 
ÁGUA

t (°C) AM-
BIeNte

Assinaturado Responsável técnico: 

Cod. Mat.: 850531

PORtARIA Nº 881, de 24/08/2022
Dispõe sobre a Consulta Pública do Protocolo Catarinense de 
Acolhimento com Classificação de Risco (PCACR).

O SeCRetÁRIO De eStADO DA SAÚDe, no uso de suas atribui-
ções legais e regulamentares, de acordo com o dispositivo no art. 
106, Parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 741, de 12 de junho de 2019 
e CONSIDERANDO a Portaria nº 15 de 04/04/2022, publicada no 
DOE em 12 de abril de 2022, que criou a comissão para revisar, 
atualizar, implementar e monitorar o Protocolo Catarinense de Aco-
lhimento com Classificação de Risco para a Rede de Atenção às 
Urgências e suas interfaces. ReSOLVe:
Art. 1º - Tornar pública, a consulta para manifestação da socieda-
de civil a respeito do Protocolo Catarinense de Acolhimento com 
Classificação de Risco (PCACR). Fica estabelecido o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar do dia subseqüente à data de publicação 
desta Portaria, para que sejam apresentadas contribuições, devi-
damente fundamentadas.
Art. 2º - A documentação objeto desta Consulta Pública e o endereço 
para envio de contribuições estão à disposição dos interessados 
no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde: www.saude.
sc.gov.br → Profissionais de Saúde → Redes de Atenção → Rede de 
Atenção às Urgências e Emergências – RUE → Consultas Públicas.
Art. 3º – A Comissão do Protocolo Catarinense de Acolhimento com 
Classificação de Risco, avaliará as contribuições apresentadas a 
respeito da matéria.
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

ALDO BAPtIStA NetO
Secretário de estado da Saúde.

Cod. Mat.: 850546

PORtARIA nº. 865 – 19/08/2022.
O SeCRetÁRIO De eStADO DA SAÚDe, no uso de suas atri-
buições legais, conforme delegação de competência estabelecida 
nos termos do Decreto nº. 1860/2022 e conforme processo SeS 
153995/2022, resolve ReMOVeR a servidora FABIOLA MeLLO 
BeLLettINI, matrícula nº. 0959354-3-01, ocupante do cargo de 
Assistente Social, lotada na Unidade Descentralizada de Saúde 
- UDS de Jaraguá do Sul, nível GEPRO-SES-16/D, para atuar na 
Unidade Descentralizada de Atenção Básica - UDAB de Jaraguá 
do Sul, a contar de 01/12/2018.

ALDO BAPtIStA NetO
Secretário de estado da Saúde

Cod. Mat.: 850602

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
extRAtO De teRMO De CONVÊNIO nº 2022tR001642.
CONCeDeNte: O Estado de Santa Catarina, através da Secre-
taria de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de 
Saúde – FES. CONVeNeNte: Associação Cultural e Beneficente 
São José, mantenedora do Hospital e Maternidade Nossa Senhora 
Aparecida, com sede no Município de Rio do Campo. OBJetO: 
Auxiliar no custeio e manutenção dos serviços de saúde com a 
finalidade de oferecer melhor assistência aos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS e manter o percentual de atendimento 

aos usuários do SUS em 70%. VALOR DOS ReCURSOS: Total 
de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) por parte do 
CONCEDENTE, em 05 (cinco) parcelas. DOS ReCURSOS: As 
despesas serão realizadas na seguinte classificação orçamentá-
ria: 48000 – 48091 – 480091 – 10 – 302 – 0430 – 0220 – 011328 
– 3 – 33 – 50 – 41, Programa transferência: 2022011075, Fonte 
dos Recursos: 0100, Natureza da Despesa: 33504102, conforme 
Nota de Empenho nº 2022NE021013, de 19/08/2022, constante 
no processo SeS 45527/2022. PRAZO De VIGÊNCIA: Até 31 de 
dezembro de 2022, condicionada sua eficácia à publicação, des-
te extrato, no DOe. DAtA: Florianópolis, 22 de agosto de 2022. 
SIGNAtÁRIO: Aldo Baptista Neto, pela SES e Luciano Bittencourt, 
pela Associação. Mjr/SCC

Cod. Mat.: 850604

PORtARIA Nº 097/CSSPPO de 23.08.2022.
O PReSIDeNte DO COLeGIADO SUPeRIOR De SeGURANÇA 
PUBLICA e PeRICIA OFICIAL, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com LC nº 741/2019, publicada no DOE nº 21.035 de 12 
de junho de 2019, alterada pela LC 789/2021, publicada no DOE 
nº 21.678 de 30.12.2021 e conforme processo SSP nº.3085/2022, 
resolve DeSIGNAR o Sd PM RICARDO SeBOLD, matrícula nº 
933.214-6, para responder pelo Núcleo de Licitações e Contratos 
no período de (22.08.2022 a 19.09.2022), em substituição de férias 
da titular, eLOUISe FLÉRIDe ItÁLIA BeLLONI BItteNCOURt,  
matrícula nº 308522-8, Agente de Polícia Civil.

GIOVANI eDUARDO ADRIANO
Presidente do Colegiado Superior de Segurança Pública e Perícia 
Oficial

Cod. Mat.: 850417

PORtARIA Nº 099/CSSPPO de 23.08.2022
O DIRetOR-GeRAL DO COLeGIADO SUPeRIOR De SeGURAN-
ÇA PÚBLICA e PeRÍCIA OFICIAL, de acordo com a delegação de 
competência contida na Portaria nº 058/CSSPPO de 20.05.2022, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 21.779 de 26.05.2022 e 
nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, resolve SUBSTITUIR na Portaria nº 064/SSP de 06/06/2022, 
mantendo como Fiscal o servidor ARMANDO QUADROS DA SILVA 
NetO, Cabo PM - matrícula 926.659-7, e alterando o Suplente do 
servidor DANIeL HeNRIQUe RODRIGUeS, Ten Cel PM - matrícu-
la 926.640-2, para o servidor DIeGO CORADINI CReSCÊNCIO, 
Agente de Polícia, matrícula 379.591-8, para acompanhar e fiscalizar 
o Contrato nº 117/SSP/2020, oriundo da Dispensa de Licitação nº 
028/SSP/2020 – SSP 2709/2020.
VANDeRLeI VANDeRLINO VIDAL
Diretor-Geral
Colegiado Superior de Segurança Pública e Perícia Oficial

Cod. Mat.: 850420

PORtARIA Nº 326/PMSC/2022.

Protocolo SGPE: SEA 11883/2019
Assunto: Nomeação de equipe multiprofissional de saúde ocupa-
cional da PMSC.

O COMANDANte-GeRAL DA POLÍCIA MILItAR De SANtA CA-
tARINA, no uso de suas atribuições, fundamentado no artigo 10 
do Regulamento para as Polícias Militares e Corpo de Bombeiros 
Militares (R-200), aprovado pelo Decreto federal nº 88.777, de 30 
de setembro de 1983; art. 5º da Lei estadual nº 6.217, de 10 de 
fevereiro de 1983 (Lei de Organização Básica da Polícia Militar), 
e artigo 5º do Regulamento da Lei de Organização Básica da Po-
lícia Militar do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto 
estadual nº 1.601, de 03 de dezembro de 2021; e em conformidade 
com a Instrução Normativa da SEA nº 8, de 24 de junho de 2019;

ReSOLVe:

Art. 1º Nomear para compor a Equipe Multiprofissional de Saúde 
Ocupacional de PMSC, com a finalidade de promover a saúde e 
proteger a integridade do policial militar em seu local de trabalho:

Cap Dent PM 932166-7 Márcia Regina da Silveira;
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